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CONHECIMENTOS GERAIS 

 
Língua Portuguesa 

 
Atenção: Leia o texto para responder às questões de números 1 a 6. 
  

Com efeito, um dia de manhã, estando a passear na chácara, pendurou-se-me uma ideia no trapézio que eu tinha no cérebro. 
Uma vez pendurada, entrou a bracejar, a pernear, a fazer as mais arrojadas cabriolas de volatim, que é possível crer. Eu deixei-me 
estar a contemplá-la. Súbito, deu um grande salto, estendeu os braços e as pernas, até tomar a forma de um X: decifra-me ou devo- 
ro-te. 

Essa ideia era nada menos que a invenção de um medicamento sublime, um emplasto anti-hipocondríaco, destinado a aliviar a 
nossa melancólica humanidade. Na petição de privilégio que então redigi, chamei a atenção do governo para esse resultado, 
verdadeiramente cristão. Todavia, não neguei aos amigos as vantagens pecuniárias que deviam resultar da distribuição de um 
produto de tamanhos e tão profundos efeitos. Agora, porém, que estou cá do outro lado da vida, posso confessar tudo: o que me 
influiu principalmente foi o gosto de ver impressas nos jornais, mostradores, folhetos, esquinas, e enfim nas caixinhas do remédio, 
estas três palavras: Emplasto Brás Cubas. Para que negá-lo? Eu tinha a paixão do arruído, do cartaz, do foguete de lágrimas. Talvez 
os modestos me arguam esse defeito; fio, porém, que esse talento me hão de reconhecer os hábeis. Assim, a minha ideia trazia duas 
faces, como as medalhas, uma virada para o público, outra para mim. De um lado, filantropia e lucro; de outro lado, sede de nomeada. 

Digamos: − amor da glória. 
Um tio meu, cônego de prebenda inteira, costumava dizer que o amor da glória temporal era a perdição das almas, que só 

devem cobiçar a glória eterna. Ao que retorquia outro tio, oficial de um dos antigos terços de infantaria, que o amor da glória era a 
coisa mais verdadeiramente humana que há no homem, e, conseguintemente, a sua mais genuína feição. Decida o leitor entre o 
militar e o cônego; eu volto ao emplasto. 

(ASSIS, Machado de. Memórias Póstumas de Brás Cubas) 
 
 
1. Na petição que enviou a respeito do “emplasto anti-hipocondríaco”, o narrador declara que chamou a atenção do governo para 
 

(A) a necessidade de patente para o medicamento. 
(B) o potencial lucrativo do invento. 
(C) a alta competitividade da indústria farmacêutica. 
(D) o caráter filantrópico do invento. 
(E) a necessidade de mais testes para o medicamento. 

 
 
2. Súbito, deu um grande salto, estendeu os braços e as pernas, até tomar a forma de um X: decifra-me ou devoro-te. (1o pará-

grafo) 
 

 No trecho acima, ao descrever uma ideia que lhe surgiu, o autor recorre, predominantemente, à seguinte figura de linguagem: 
 
(A) eufemismo. 
(B) hipérbole. 
(C) personificação. 
(D) pleonasmo. 
(E) antítese. 

 
 
3. Ao afirmar Eu tinha a paixão do arruído (2o parágrafo), o narrador confessa que 
 

(A) almejara curar-se da melancolia. 
(B) precisara dissimular suas verdadeiras intenções. 
(C) mantivera em segredo um efeito adverso do medicamento. 
(D) visara à vantagem financeira como fim último da invenção. 
(E) desejara atingir a notoriedade. 

 
 
4. Todavia, não neguei aos amigos as vantagens pecuniárias que deviam resultar da distribuição de um produto (2o parágrafo) 
 
 Mantendo a correção gramatical e o sentido original, sem que nenhuma outra alteração seja feita na frase, a conjunção 

sublinhada pode ser substituída por: 
 

(A) Assim 
(B) Portanto 
(C) Embora 
(D) Entretanto 
(E) Conforme 

 
 
5. Com relação àquilo que confessa no 2o parágrafo, o narrador pressupõe que os “modestos” e os “hábeis” terão, respectiva-

mente, atitude 
 

(A) apreciativa e condenatória. 
(B) condenatória e apreciativa. 
(C) condenatória e indiferente. 
(D) indiferente e apreciativa. 
(E) apreciativa e indiferente. 
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6. Um tio meu [...] costumava dizer que o amor da glória temporal era a perdição das almas (3o parágrafo) 
 

 Transposto para o discurso direto, a fala inserida no trecho acima assume a seguinte redação: 
 
(A) – O amor da glória temporal é a perdição das almas. 

(B) – No amor da glória temporal perderam-se as almas. 

(C) pensava que o amor da glória temporal seria a perdição das almas. 

(D) se não fosse o amor da glória temporal a perdição das almas. 

(E) – O amor da glória temporal fora a perdição das almas. 
 
 
7. Está correta a redação do seguinte comentário a respeito do escritor Machado de Assis: 
 

(A) Não falta, na sucessão de episódios que perpassam as Memórias póstumas de Brás Cubas, desejos vivazes e complexas 
contradições. 

 
(B) Os valores da vida moderna, onde estavam em voga à época em que escrevia Machado de Assis, são retratados com 

escárnio por seus personagens principais. 
 
(C) Os romances machadianos costumam retratar uma questão recorrente no imaginário brasileiro: a oscilação entre a 

ambição de grandeza máxima e a impotência de um país periférico. 
 
(D) O brasileiro conforme visto por Machado de Assis, alia uma simpática familiaridade para com os outros à uma falta de 

interesses verdadeiramente coletivos. 
 
(E) No romance Memórias póstumas de Brás Cubas, os aspectos cômicos tratam-se de reiterações deliberadas de aspectos 

autoritários da parte do personagem principal. 
 
 
Atenção: Leia o texto para responder às questões de números 8 e 9. 
 
 

Um novo estudo estima que a área de manguezais no entorno da foz do rio Amazonas é pelo menos 180 km2 maior do que se 

conhece. De acordo com artigo publicado na revista científica Current Biology, a extensão total desse tipo de vegetação de transição 

entre o ambiente terrestre e o marinho chega a 1.713 km2 na grande desembocadura do curso de água. As plantas presentes na 

região apresentam uma particularidade: são uma mistura de espécies adaptadas a ambientes de água doce, como várzeas, com as 

de manguezais típicos, onde a salinidade é alta. 

No solo enlameado do chamado delta do Amazonas, um tipo de foz formado por vários canais e pequenas ilhas, foram 

encontradas florestas com espécies herbáceas como as aningas, acompanhadas de árvores típicas de várzeas que parecem fora do 

hábitat padrão, como alguns tipos de palmeiras, inclusive pés de açaí e de buriti. Normalmente, os manguezais são dominados por 

árvores adaptadas a ambientes de água salgada ou salobra. “Mas o Amazonas despeja tanta água doce no Atlântico que a salinidade 

é próxima a zero em seu delta e por dezenas de quilômetros ao longo da costa na direção norte”, afirma o oceanógrafo Angelo 

Bernardino. 

(Adaptado de: ELER, Guilherme. Revista Pesquisa FAPESP. Ed. 321, nov. 22) 
 
 
8. Mas o Amazonas despeja tanta água doce no Atlântico que a salinidade é próxima a zero em seu delta e por dezenas de 

quilômetros ao longo da costa na direção norte (2o parágrafo) 
 
 No trecho acima, a conjunção “que” introduz uma 
 

(A) consequência. 

(B) causa. 

(C) finalidade. 

(D) condição. 

(E) comparação. 
 
 
9. As plantas presentes na região apresentam uma particularidade: são uma mistura de espécies adaptadas a ambientes de água 

doce, como várzeas, com as de manguezais típicos, onde a salinidade é alta. (1o parágrafo) 
 
 O elemento sublinhado acima pode ser corretamente substituído por: 
 

(A) as quais 

(B) nas quais 

(C) o qual 

(D) do qual 

(E) nos quais 
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10. O emprego do sinal indicativo de crase está correto na seguinte frase: 
 

(A) As plantas dos manguezais precisam de raízes igualmente robustas, pois à água vinda do oceano pode chegar a alturas 
de até 10 m. 

 
(B) Os manguezais são caracterizados por espécies vegetais que se adaptaram à tolerar a presença de água do mar. 
 
(C) As árvores de um manguezal resistem à altas concentrações de sal e podem ultrapassar 35 metros de altura. 
 
(D) O tamanho das árvores nos manguezais é uma resposta à força das marés. 
 
(E) À existência de manguezais com plantas de água doce se deve, entre outros, ao regime de chuvas. 

 
 

 
Matemática e Raciocínio Lógico 

 
11.  Uma dívida de R$ 81.400,00 foi negociada para ser paga em duas parcelas, a primeira no momento da assinatura do acordo e 

a segunda 30 dias depois. Sobre a segunda parcela incidirão juros de 3,5% sobre o saldo devedor. Após decidido o valor a ser 
pago no momento da assinatura do acordo, constatou-se que as parcelas seriam iguais, valores esses iguais a 

 
(A) R$ 42.000,00 
 
(B) R$ 41.400,00 
 
(C) R$ 41.800,00 
 
(D) R$ 40.700,00 
 
(E) R$ 42.100,00 

 
 
12. Os 3 primeiros colocados de uma corrida de rua dividiram um prêmio de R$ 7.685,00. O valor individual recebido foi calculado 

por meio de divisão em partes inversamente proporcionais ao tempo de corrida de cada corredor. O terceiro colocado, corredor 
que fez o maior tempo, recebeu R$ 2.030,00 e o tempo do segundo colocado corresponde a sete sextos do tempo do vencedor 
da corrida. O valor recebido pelo vencedor dessa corrida foi 

 
(A) R$ 3.010,00 
 
(B) R$ 3.080,00 
 
(C) R$ 3.045,00 
 
(D) R$ 3.066,00 
 
(E) R$ 3.031,00 

 
 
13. Ana, Bia e Cleo são irmãs e têm idades diferentes entre si, uma com 25 anos, uma com 30 anos e uma com 35 anos. Considere 

as seguintes afirmações: 
 
 I. Ana é mais velha do que Bia. 
 
 II. Cleo não nasceu antes de Ana. 
 
 III. Bia é 10 anos mais nova do que Cleo. 
 
 Dessas afirmações, uma é verdadeira e duas são falsas; logo, ordenando essas irmãs em ordem crescente de suas idades, 

temos 
 

(A) Ana, Bia e Cleo. 
 
(B) Ana, Cleo e Bia. 
 
(C) Bia, Ana e Cleo. 
 
(D) Bia, Cleo e Ana. 
 
(E) Cleo, Ana e Bia. 

 
 
14. Considere a sequência 3, 6, 36, 12, 15, 90, 30, 33, …. O 100o termo dessa sequência é 
 

(A) 3 . 224 + 6 . (224 − 1) 
 

(B) 3 . 225 + 6 . (225 − 1) 
 

(C) 3 . 232 + 6 . (232 − 1) 
 

(D) 3 . 233 + 6 . (233 − 1) 
 

(E) 3 . 250 + 6 . (250 − 1)  
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15. Um grupo de 188 alpinistas conversa no topo do Morro de São Jerônimo. Desses montanhistas, 37 já escalaram o Pico da 
Neblina e 99 já escalaram o Pico da Bandeira. Se para 54 pessoas desse grupo é a primeira escalada que fazem, o número 
desses alpinistas que já escalaram o Morro de São Jerônimo, o Pico da Neblina e o Pico da Bandeira é 

 
(A) 2 
 
(B) 5 
 
(C) 4 
 
(D) 3 
 
(E) 6 

 
 

Legislação 
 

16. A Lei no 8.112/1990 determina que o servidor deve apresentar declaração de bens e valores que constituem seu patrimônio e 
declaração quanto ao exercício ou não de outro cargo, emprego ou função pública. Esses documentos devem ser apresentados 

 
(A) na inscrição do concurso público. 
 
(B) no ato de nomeação. 
 
(C) no ato de posse. 
 
(D) no ato de entrada em exercício. 
 
(E) na conclusão do estágio probatório. 

 
 
17. Um servidor de um TRT não satisfez as condições do estágio probatório e por isso sofreu uma pena de advertência. Esse ato 

contrariou o disposto na Lei no 8.112/1990, uma vez que deveria ter sido 
 

(A) aplicada a pena de demissão. 
 
(B) refeito o estágio probatório. 
 
(C) submetido o servidor a uma readaptação. 
 
(D) exonerado de ofício. 
 
(E) submetido o servidor a um aproveitamento. 

 
 
18. Nos termos dispostos no Regimento Interno do TRT da 14a Região, no que concerne às Turmas do Tribunal, 
 

(A) o mandato do Presidente das Turmas não pode coincidir com o do presidente do Tribunal. 
 
(B) é possível a reeleição do Presidente das Turmas por aclamação.  
 
(C) não há quórum para o funcionamento das Turmas. 
 
(D) pode haver permuta entre os integrantes de Turma, mas não transferência. 
 
(E) o exercício da Presidência de Turma implica a inelegibilidade para os cargos de Presidente e Vice-Presidente do Tribunal. 

 
 
19. Considere os seguintes itens: 
 
 I. Tratamento de dados pessoais realizado por pessoa natural para fins exclusivamente particulares e não econômicos. 
 
 II. Tratamento de dados pessoais realizado para fins exclusivamente jornalísticos e artísticos. 
 
 III. Tratamento de dados pessoais realizado para fins exclusivos de segurança pública. 
 
 IV. Tratamento de dados pessoais realizado para fins exclusivos de atividades de investigação e repressão de infrações pe-

nais. 
 
 A Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) NÃO é aplicável ao contido em 
 

(A) I, II e IV, apenas. 
 
(B) I, II, III e IV. 
 
(C) III, apenas. 
 
(D) II e IV, apenas. 
 
(E) I e III, apenas. 

 
 
20. A Lei no 13.146/2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão de Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), 

determina que hotéis, pousadas e similares, além de adotar todos os meios de acessibilidade, conforme legislação em vigor, 
devem ser construídos observando-se os princípios  

 
(A) dos limitadores socioambientais. 
 
(B) das estruturas urbanísticas. 
 
(C) da tecnologia arquitetônica. 
 
(D) da barreira assistida. 
 
(E) do desenho universal. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 
Noções de Direito Constitucional 

 
21. Laura reside apenas com o filho recém-nascido em sua casa. Em uma determinada segunda-feira à noite, enquanto ambos 

dormiam, a residência foi invadida, sem o consentimento de Laura, por policiais munidos de uma determinação judicial, para 
investigação da prática de um suposto crime de furto, o qual teria ocorrido três meses antes da data da referida invasão, não 
configurando flagrante delito. Em conformidade com a Constituição Federal, os policiais  

 
(A) poderiam ter penetrado no imóvel apenas para prestar socorro.  
(B) poderiam ter penetrado no imóvel, pois possuíam determinação judicial.  
(C) poderiam ter penetrado no imóvel em caso de flagrante delito, apenas.  
(D) não poderiam ter penetrado no imóvel no período noturno, ainda que por determinação judicial.  
(E) não poderiam ter penetrado no imóvel, mesmo que fosse durante o dia, uma vez que não houve o consentimento da 

moradora. 
 
 
22. Juan, menor de idade, nascido no Brasil, é filho de Martina e Victor, ambos chilenos. Em conformidade com a Constituição Fede-

ral, considerando apenas as informações fornecidas, Juan 
 

(A) não é brasileiro nato, ainda que nascido no Brasil, pois ambos os pais são estrangeiros. 
 
(B) é brasileiro nato, pois nasceu no Brasil, independentemente do fato de seus pais estarem no país a serviço do Chile quan-

do de seu nascimento. 
 
(C) será brasileiro nato apenas se optar, a qualquer tempo, depois de atingida a maioridade, pela nacionalidade brasileira. 
 
(D) será brasileiro nato apenas se residir no Brasil até atingir a maioridade. 
 
(E) é brasileiro nato, desde que, quando de seu nascimento, nenhum de seus pais estivesse no Brasil a serviço do Chile. 

 
 
23. Maximo é italiano, trabalha em uma multinacional no Brasil e tem 20 anos de idade. Fátima é brasileira, vendedora, tem 19 anos 

de idade e é analfabeta. Alberto é brasileiro, contador aposentado e tem 74 anos de idade. Considerando apenas as informa-
ções fornecidas, em conformidade com a Constituição Federal, o voto é  

 
(A) facultativo para Maximo, Fátima e Alberto.  
(B) obrigatório para Alberto, facultativo para Fátima e proibido para Maximo.  
(C) facultativo para Fátima e Alberto e proibido para Maximo.  
(D) obrigatório para Alberto e Fátima e proibido para Maximo.  
(E) obrigatório para Alberto e proibido para Maximo e Fátima. 

 
 
24. Em conformidade com a Constituição Federal, resguardados a soberania nacional, o regime democrático, o pluripartidarismo e 

os direitos fundamentais da pessoa humana, é livre a criação,  
 

(A) fusão, incorporação e extinção dos partidos políticos, observando-se, dentre outros preceitos, a proibição de recebimento 
de recursos financeiros de entidade ou governo estrangeiros ou de subordinação a estes. 

 
(B) bem como a extinção dos partidos políticos, vedadas a sua fusão e incorporação, observando-se, dentre outros preceitos, 

a proibição de recebimento de recursos financeiros de entidade ou governo estrangeiros ou de subordinação a estes. 
 
(C) fusão, incorporação e extinção dos partidos políticos, observando-se, dentre outros preceitos, a permissão de recebimento 

de recursos financeiros de entidade ou governo estrangeiros ou de subordinação a estes. 
 
(D) bem como a extinção dos partidos políticos, vedadas a sua fusão e incorporação, observando-se, dentre outros preceitos, 

a permissão de recebimento de recursos financeiros de entidade ou governo estrangeiros ou de subordinação a estes. 
 
(E) fusão e extinção dos partidos políticos, vedada a sua incorporação, observando-se, dentre outros preceitos, a permissão 

de recebimento de recursos de entidade ou governo estrangeiros ou de subordinação a estes. 
 
 
25. A Constituição Federal inclui, expressamente, entre os direitos sociais, dentre outros, 
 

(A) o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social e os direitos políticos. 
 
(B) a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte e a nacionalidade. 
 
(C) a educação, a saúde, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância e a assistência aos desamparados. 
 
(D) a educação, a saúde, o trabalho, a moradia e a nacionalidade. 
 
(E) a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, a alimentação, o lazer e os direitos políticos. 

 
 
26. Supondo-se que Larissa seja Presidente da República, Marcos Governador de Estado, Eduardo presidente do Supremo Tribunal 

Federal e Bráulio Procurador-Geral da República, em conformidade com a Constituição Federal, podem propor ação declaratória 
de constitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal:  
(A) Larissa, Marcos, Eduardo e Bráulio. 
 
(B) Larissa, Marcos e Bráulio, apenas. 
 
(C) Larissa, Eduardo e Bráulio, apenas. 
 
(D) Eduardo e Bráulio, apenas. 
 
(E) Larissa e Marcos, apenas. 
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27. Nelson tem 34 anos de idade e é advogado com mais de dez anos de efetiva atividade profissional; Pedro tem 43 anos de idade 
e é membro do Ministério Público do Trabalho com mais de quinze anos de efetivo exercício; e Maria Lúcia tem 66 anos de ida-
de e é juíza de um Tribunal Regional do Trabalho, oriunda da magistratura de carreira. Considerando que os três sejam brasi-
leiros natos e tenham notável saber jurídico e reputação ilibada. Considerando que os três sejam brasileiros natos e tenham 
notável saber jurídico e reputação ilibada, com a nomeação pelo Presidente da República após aprovação pela maioria absoluta 
do Senado Federal, em conformidade com a Constituição Federal, nessa situação, para compor o Tribunal Superior do Trabalho.  
(A) Poderá ser escolhido apenas Pedro.  
(B) Nelson, Pedro e Maria Lúcia, sendo ela indicada pelo próprio Tribunal Superior.  
(C) Poderão ser escolhidos apenas Nelson e Pedro.  
(D) Poderão ser escolhidos apenas Nelson e Maria Lúcia, sendo ela indicada pelo próprio Tribunal Superior.  
(E) Poderão ser escolhidos apenas Pedro e Maria Lúcia, sendo ela indicada pelo próprio Tribunal Superior 

  
28. Com relação à competência da Justiça do Trabalho, considere: 
 
 I. Processar e julgar as ações oriundas da relação de trabalho, abrangidos os entes de direito público externo e da Admi-

nistração pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.  
 II. Processar e julgar as ações sobre representação sindical, entre sindicatos, entre sindicatos e trabalhadores, e entre sindi-

catos e empregadores.  
 III. Frustrada a negociação coletiva, é proibida a eleição de árbitros pelas partes, as quais podem, de comum acordo, ajuizar 

dissídio coletivo de natureza econômica, podendo a Justiça do Trabalho decidir o conflito. 
 

Em conformidade com a Constituição Federal, está correto o que se afirma em 
 

(A) I e II, apenas. 
(B) II e III, apenas. 
(C) I e III, apenas. 
(D) I, II e III. 
(E) II, apenas. 

 
 

Noções de Direito Administrativo 
 

29. Os atos da Administração devem merecer a mais ampla divulgação possível entre os administrados, propiciando-lhes, assim, a 
possibilidade de controlar a legitimidade da conduta dos agentes administrativos. Essa definição refere-se ao princípio da 

 
(A) impessoalidade. 
(B) legalidade. 
(C) moralidade. 
(D) publicidade. 
(E) eficiência. 

 
 
30. Considere.  
 I. Um dos princípios dos serviços públicos denomina-se mutabilidade do regime jurídico, segundo o qual autoriza-se mu-

danças no regime de execução do serviço para adaptá-lo ao interesse público.  
 II. A implementação de tarifas reduzidas para os usuários de serviços públicos de menor poder aquisitivo viola o princípio da 

igualdade dos usuários.  
 III. Se o Poder Público construir uma escola pública para mais de mil alunos em uma comunidade com apenas trezentos alu-

nos, haverá infringência ao princípio da eficiência.  
Está correto o que se afirma em  
(A) I, apenas. 
(B) III, apenas. 
(C) I e III, apenas. 
(D) I, II e III. 
(E) II, apenas. 

 
 
31. Ao interditar determinada atividade empresarial porque desprovida de licença de funcionamento e de documentos compro-

batórios da realização de vistoria pelo órgão competente, destinados a atestar que a edificação está em conformidade com os 
requisitos contra incêndio, o Poder Público  
(A) não age no exercício do poder de polícia, vez que esta corresponde sempre a uma atividade negativa.  
(B) age no exercício do poder de polícia, utilizando-se de medida repressiva.  
(C) age no exercício do poder de polícia, utilizando-se de medida preventiva, que, diversamente da medida repressiva, dispen-

sa autorização judicial.  
(D) age no exercício do poder de polícia, utilizando-se de ato normativo.  
(E) não age no exercício do poder de polícia, vez que a ação narrada depende de prévia autorização judicial.  

 
32. Após ultrapassados dois meses da prática de um ato administrativo, a Administração pública retirou-o do mundo jurídico, por 

constatar grave vício relativo ao motivo do ato. No caso narrado, o desfazimento do ato deu-se através do instituto da 
 

(A) discricionariedade. 
(B) revogação. 
(C) convalidação. 
(D) vinculação. 
(E) anulação. 
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33. Nos termos da Lei no 14.133/2021, constituem, dentre outras, modalidades licitatórias aquelas a seguir descritas, EXCETO: 
 

(A) tomada de preços.  
(B) leilão.  
(C) concorrência.  
(D) concurso.  
(E) diálogo competitivo. 

 
 
34. Um Estado da Federação pretende contratar serviços de manutenção de seus veículos automotores, estimados no valor de 

cinco mil reais, nesse montante já incluído o fornecimento de peças. Nos termos da Lei no 14.133/2021, desde que observados 
os demais requisitos legais, a licitação 

 
(A) será inexigível.  
(B) será dispensável.  
(C) deverá ser realizada na modalidade concorrência.  
(D) deverá ser realizada na modalidade pregão.  
(E) deverá ser realizada na modalidade convite. 

 
 
35. A União Federal realizou contratação direta, por dispensa de licitação, para atender uma situação emergencial, seguindo todos 

os requisitos estabelecidos na Lei no 14.133/2021. Considerando tratar-se, portanto, de contrato administrativo celebrado em 
caso de urgência, ele terá sua eficácia a partir de 

 
(A) sua assinatura, seguida de publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) no prazo de dez dias úteis, 

sob pena de nulidade. 
 
(B) publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), que deverá ocorrer no prazo de cinco dias úteis contados 

da assinatura, sob pena de nulidade. 
 
(C) sua assinatura, seguida de publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no prazo de vinte dias úteis, 

sob pena de nulidade. 
 
(D) publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), que deverá ocorrer no prazo de quinze dias úteis 

contados da assinatura, sob pena de nulidade. 
 
(E) sua assinatura, seguida de publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no prazo de cinco dias úteis, 

sob pena de nulidade. 
 
 
36. Os Ministérios são exemplos de órgãos públicos  
 

(A) detentores de autonomia administrativa e técnica, exceto financeira.  
(B) com personalidade jurídica própria.  
(C) integrantes da cúpula da Administração Federal, subordinados diretamente à Chefia do Poder Executivo.  
(D) que, quanto à posição estatal, classificam-se em órgãos públicos independentes.  
(E) denominados entidades da estrutura da Administração pública indireta. 

 
 

Noções de Administração Pública 
 

37. A respeito dos tipos de estruturas organizacionais, pode-se apontar como traço distintivo do Modelo Matricial, comparativamente 
ao Modelo Funcional, a 

 
(A) existência de órgãos de duração temporária, vinculados a projetos, o que lhe confere maior flexibilidade. 
 
(B) apuração de resultados de forma unificada, em uma estrutura central (matriz de resultados), o que confere maior controle 

de custos. 
 
(C) departamentalização por produtos, de forma mecanicista, introduzindo o conceito de linha de montagem com ênfase na 

produção. 
 
(D) departamentalização pelo critério geográfico, com a criação de filiais operacionais não dotadas de autonomia financeira, 

visando maior capilaridade. 
 
(E) criação de uma matriz de gerenciamento de produção, que considera as variáveis geográfica, de custos e clientes, 

tornando o modelo mais dinâmico. 
 
 
38. Em relação à abordagem da Teoria Clássica das organizações, pode-se citar, entre os princípios apresentados por Henri Fayol, 

o da cadeia escalar, o qual 
 

(A) é inerente às organizações formais modernas, representando o sequenciamento de atividades de linha para a produção 
de bens e serviços. 

 
(B) consiste na linha de comando horizontal, partindo de gerentes e coordenadores, até aqueles que efetivamente executam 

as tarefas da organização. 
 
(C) contrapõe-se ao conceito de unidade de direção, representando o fluxo transversal de comando próprio das relações de 

assessoria. 
 
(D) corresponde à linha de autoridade, partindo do principal executivo, e descendo, sem descontinuidade, até os níveis mais 

inferiores da organização. 
 
(E) consiste no conjunto de atividades coordenadas dos diferente setores da organização, encadeadas em um fluxograma de 

inputs que devem ser gerenciados de forma a obter os resultados almejados (outputs). 
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39. Suponha que determinada organização pretenda aplicar metodologia de gestão por projetos pautada na técnica PERT (Program 
Evaluation and Review Technique). Ao utilizar tal ferramenta, o tempo estimado para a execução de seus projetos deverá ser 
calculado  

 
(A) com base em uma média ponderada de cenários: realista, pessimista e otimista. 
 
(B) a partir do tempo de execução das tarefas inseridas no denominado caminho crítico. 
 
(C) de acordo com a mediana dos tempos de execução de projetos antecedentes. 
 
(D) a partir da comparação com o benchmarking de mercado, utilizado como prazo alvo. 
 
(E) descontando todas as variáveis exógenas identificadas na etapa de mapeamento. 

 
 
40. De acordo com a sistemática de análise de processos preconizada pela Society for Design and Process Science (SDPS), os 

denominados processos encenados correspondem àqueles 
 

(A) executados de maneira ad hoc, com gerenciamento inconsistente e apresentando resultados heterogêneos, o que dificulta 
sua classificação em termos de maturidade. 

 
(B) que apresentam alto nível de falhas, demandando intervenções para melhorias ou mesmo expurgo, eis que não agregam 

efeitos positivos na cadeia de valor da organização. 
 
(C) utilizados como paradigma (modelo ideal ou modelo referente) para medição do grau de maturidade dos processos 

mapeados na organização. 
 
(D) que não correspondem a processos propriamente ditos, mas apenas a uma sequência de atividades que não geram 

produtos ou serviços. 
 
(E) realizados conforme os modelos desenhados, simulados e emulados, sendo que a observação das novas condições 

exigidas pela realidade induz a permanentes adequações dos requisitos de processo. 
 
 
41. A Teoria caminho-meta apresentada por Robert House com base nos estudos da Universidade de Ohio sobre liderança sustenta 

que 
 

(A) a liderança orientada para a conquista ou para a realização representa o estágio mais avançado do líder e é adequada 
para todos os perfis de liderados e tipos de tarefas. 

 
(B) o líder influencia as percepções dos subordinados, tanto nas metas de trabalho como nas metas pessoais, e é ele que 

ajuda a encontrar os caminhos para realizá-las. 
 
(C) o líder apoiador, semelhante à estrutura de iniciação, somente é adequado quando os liderados se defrontam com tarefas 

ambíguas e não estruturadas. 
 
(D) a estrutura de consideração é própria do líder diretivo, que confere aos liderados um alto grau de participação. 
 
(E) a eficácia gerencial corresponde à maturidade adquirida pelo líder durante o trajeto para consecução de suas metas, sen-

do irrelevante o perfil dos liderados. 
 
 
42. A implementação de uma avaliação de desempenho utilizando a metodologia 360º contempla 
 

(A) avaliação objetiva, realizada exclusivamente com base no atingimento de metas fixadas pela alta direção da organização. 
 
(B) a autoavaliação, como componente opcional do processo, utilizada como parâmetro para melhorias após a recepção do 

resultado pelo avaliado. 
 
(C) não apenas a avaliação pelos superiores do avaliado, mas também de pessoas com quem se relaciona, como colegas e 

clientes. 
 
(D) vantagem decorrente de seu caráter assertivo, porém forte risco de ocorrência de efeito halo por considerar apenas 

resultados recentes. 
 
(E) o estabelecimento consensual, entre avaliador e avaliados, de objetivos, metas e indicadores que serão vinculantes como 

métrica para a avaliação. 
 
 
43. Entre as atividades inerentes ao processo organizacional, aquela denominada ajuste espontâneo relaciona-se com  
 

(A) planejamento, consistente nas correções de rota que devem ser feitas em relação a metas e objetivos inicialmente esta-
belecidos. 

 
(B) direção, ocorrendo a partir dos comandos implícitos (incentivos e desincentivos) do gestor em relação aos subordi- 

nados. 
 
(C) controle, representando uma das formas de correção de desvios que se opera sem demandar qualquer ação dos envol- 

vidos. 
 
(D) coordenação, operando-se de forma voluntária entre os membros, sem relação de hierarquia ou subordinação. 
 
(E) comunicação, representando a dinâmica de interpretação de mensagens entre gerente (emissor) e subordinado (receptor) 

no âmbito da autoridade de linha.  
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44. Considere que determinada organização tenha abandonado a prática de tomada de decisões de natureza consensual, passando 
a adotar decisões estritamente de acordo com o modelo democrático. Tal alteração significa, entre outros aspectos, que  

 
(A) não mais se buscará uma posição central do grupo, passando a prevalecer a decisão da maioria, normalmente decorrente 

de um processo de votação. 
 
(B) a decisão será tomada com a prévia oitiva da opinião do grupo, embora não mais necessariamente deva refletir a posição 

da maioria. 
 
(C) a decisão passará a resultar do debate e coleta de posições de todos os envolvidos, só sendo legitimada a partir da con-

cordância de todos. 
 
(D) apenas o processo de coleta de votos será alterado, sendo o referendum próprio do modelo consensual e o plebiscito 

próprio do democrático. 
 
(E) o líder terá liberdade para tomar a decisão independentemente da opinião colhida do grupo, embora se mantenha amplo 

processo de debate. 
 
 

Noções de Orçamento Público 
 
45. A Constituição Federal de 1988 veda a realização de operações de créditos que excedam o montante das despesas de capital, 

ressalvadas as autorizadas mediante créditos 
 

(A) suplementares ou especiais com finalidade precisa, aprovados pelo Poder Legislativo por maioria simples.  
(B) extraordinários ou especiais com finalidade precisa, aprovados pelo Poder Legislativo por maioria absoluta.  
(C) extraordinários ou suplementares com finalidade precisa, aprovados pelo Poder Legislativo por maioria absoluta.  
(D) suplementares ou especiais com finalidade precisa, aprovados pelo Poder Legislativo por maioria absoluta.  
(E) extraordinários ou suplementares com finalidade precisa, aprovados pelo Poder Legislativo por maioria simples. 

 
 
46. Nos termos dispostos na Constituição Federal de 1988, é permitida a vinculação de receitas advindas de tributos municipais, es-

taduais e do Distrito Federal para pagamentos de débitos com a União e para  
 

(A) contratar operação de crédito por antecipação da receita orçamentária.  
(B) criar autarquia para administração da previdência local.  
(C) implantar programa de demissão voluntária.  
(D) implantar políticas de meio ambiente.  
(E) prestar-lhe garantia ou contragarantia. 

 
 
47. A Constituição Federal de 1988 estabelece que a despesa com pessoal ativo e inativo e pensionistas da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios não podem exceder os limites estabelecidos em lei complementar, no caso a Lei Com-
plementar no 101/2000. Na hipótese de extrapolação desses limites, estão previstos mecanismos que devem ser adotados para 
sua correção, com medidas que incluem a redução em pelo menos vinte por cento das despesas com cargos em comissão e 
funções de confiança. O cargo objeto da redução será considerado 

 
(A) suspenso, vedada sua reativação pelo prazo de quatro anos.  
(B) suspenso, vedada sua reativação pelo prazo de dois anos.  
(C) extinto, vedada a criação de cargo, emprego ou função com atribuições iguais ou assemelhadas pelo prazo de doze meses.  
(D) extinto, vedada a criação de cargo, emprego ou função com atribuições iguais ou assemelhadas pelo prazo de quatro anos.  
(E) extinto, vedada a criação de cargo, emprego ou função com atribuições iguais ou assemelhadas pelo prazo de dois anos. 

 
 
48. Nos termos previstos na Lei no 4.320/1964, a Lei de Orçamento poderá conter autorização ao Executivo para realizar em qual-

quer mês do exercício financeiro, operações de crédito por antecipação da receita, destinadas 
 

(A) à celebração de convênios com outros entes públicos.  
(B) a atender a insuficiência de caixa.  
(C) à celebração de parcerias com entidades da iniciativa privada sem fins lucrativos.  
(D) à criação de autarquias ou fundações públicas.  
(E) a custear a realização de concursos públicos para provimentos de cargos efetivos. 

 
 
49. A Lei no 4.320/64 estabelece que o superávit do orçamento corrente é classificado como 
 

(A) receita patrimonial.  
(B) transferência corrente.  
(C) receita de capital.  
(D) receita tributária.  
(E) outras receitas correntes. 

 
 
50. A Lei Complementar no 101/2000 instituiu o anexo de metas fiscais. No que concerne a este instrumento de planejamento,  

(A) integrará o projeto do Plano Plurianual. 
 
(B) tem por objetivo a avaliação do cumprimento das metas no exercício corrente, não se prestando para a avaliação do cum-

primento dos exercícios anteriores, que devem possuir seu próprio anexo de metas fiscais. 
 
(C) não tem por finalidade a avaliação da situação atuarial. 
 
(D) conterá evolução do patrimônio líquido, nos últimos três exercícios, destacando a origem e a aplicação dos recursos obti-

dos com a alienação de ativos. 
 
(E) deverá conter metas relativas a receitas, despesas, resultados nominal e primário e montante da dívida pública, para o 

exercício a que se referirem e para os três seguintes. 

Caderno de Prova ’A01’, Tipo 001



 

TRT14-An.Jud-Administrativa-A01 11 

51. A Lei Complementar no 101/2000 define a despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo 
que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios como 

 
(A) obrigatória de caráter continuado.  
(B) relevante de caráter continuado.  
(C) orçamentária de caráter continuado.  
(D) pública de caráter continuado.  
(E) contratual de caráter continuado. 

 
 
52. A Lei Complementar no 101/2000 determina que os entes federativos adotem medidas relacionadas à disponibilização de suas 

informações e dados contábeis, orçamentários e fiscais conforme periodicidade, formato e sistema estabelecidos pelo órgão 
central de contabilidade da União, os quais deverão ser divulgados em meio eletrônico de amplo acesso público; e que a 
inobservância desse regramento ensejará impedimento do recebimento de transferências voluntárias e contratação de ope-
rações de crédito, ressalvadas as destinadas 

 
(A) à contratação de pessoal para áreas da saúde.  
(B) ao pagamento da dívida mobiliária  
(C) à conclusão de obras já iniciadas.  
(D) à celebração de convênios e parcerias.  
(E) ao pagamento da dívida imobiliária. 

 
 

Noções de Gestão de Pessoas 
 

53. O fenômeno da motivação no ambiente corporativo é objeto de diversas teorias apresentadas por estudiosos do tema, entre as 
quais pode-se citar a Teoria das Necessidades Adquiridas, apresentada por David Mcclelland, a qual sustenta que  
(A) o reforço negativo é mais eficaz que o positivo, na medida em que as recompensas produzem efeito transitório, enquanto 

as punições são internalizadas de modo permanente. 
 
(B) o comportamento humano é sempre orientado para resultados, pautando-se pela valência atribuída ao resultado almejado 

(instrumentalidade). 
 
(C) há três motivos sempre presentes, em diferentes graus em cada indivíduo, na dinâmica motivacional: realização, afiliação 

(integração ao grupo) e poder. 
 
(D) as necessidades humanas seguem uma hierarquia de prioridades, de forma que a motivação só será induzida a partir do 

atendimento das mais básicas, ligadas à subsistência. 
 
(E) o homem médio não tem uma motivação natural para o trabalho e tende a evitá-lo, precisando assim de medidas exó-

genas, algumas coercitivas, para que se mostre motivado. 
 
 
54. Entre as abordagens correntes sobre liderança, o modelo apresentado por Fiedler propõe que o desempenho eficaz do grupo 

depende da combinação adequada entre o estilo de interação do líder com os subordinados e o grau em que a situação dá o 
controle e a influência para o líder. Nesse sentido, isola três variáveis situacionais que ajudam a determinar qual o estilo de 
liderança mais eficaz, entre as quais: 

 
(A) Poder de posição, de natureza informal e subjetiva, correspondendo ao grau de confiança e credibilidade do líder perante 

os liderados. 
 
(B) Estrutura de tarefa, correspondente ao grau de formalização e especificação dos procedimentos de atribuição do trabalho 

e dos objetivos das tarefas. 
 
(C) Estrutura de consideração, que representa o ponto de inflexão do líder para se ajustar ao grau de maturidade vigente no 

ambiente. 
 
(D) Flexibilidade cognitiva, que consiste nos diferentes critérios que devem ser aplicados pelo líder para avaliar liderados com 

habilidades diversas. 
 
(E) Estrutura de iniciação, consistente na capacidade do líder de propor tarefas, cobrar resultados e legitimar sua atuação 

junto aos subordinados. 
 
 
55. Considere que determinado setor de uma organização (Setor “A”) tenha se destacado por apresentar um número significativo de 

decisões programadas em comparação com os demais setores, estes que apresentaram um volume mais expressivo de deci-
sões não programadas. Levando em conta os conceitos que a doutrina apresenta para tal categorização de decisões, é possível 
inferir que o referido Setor “A” 

 
(A) possui equipe mais engajada, com ênfase em processo decisório compartilhado, que tende a gerar soluções mais efetivas. 
 
(B) se situa em um grau de maturidade gerencial superior aos demais setores, apresentando um procedimento decisório 

estruturado. 
 
(C) se caracteriza como órgão de planejamento estratégico, não operacional, e que decisões de tal natureza referem-se a 

ações futuras ou prospectivas. 
 
(D) configura órgão operacional ou de mera execução, no qual não há processo decisório, mas apenas a implementação de 

atos materiais. 
 
(E) costuma defrontar-se com situações recorrentes, que demandam soluções padronizadas e não inovadoras, já presentes 

no acervo da organização.  
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56. Uma organização que venha a adotar a gestão por competências como método para gestão de desempenho de seus cola-
boradores precisa ter em mente a necessidade de realizar mapeamento de competências, assim entendido como 

 
(A) identificação das habilidades técnicas e comportamentais requeridas para os cargos da organização. 
 
(B) prospecção de profissionais de alta performance alocados nas organizações que atuam no mesmo setor. 
 
(C) identificação dos melhores talentos disponíveis dentro da organização, a fim de implementar medidas de valorização e 

retenção. 
 
(D) seleção de profissionais, dentro e fora da organização, para ocuparem postos-chave onde são requeridas competências 

especiais. 
 
(E) processo de alocação interna dos colaboradores, de acordo com as competências técnicas e habilidades individuais 

identificadas em testes específicos. 
 
 
57. A construção de uma matriz SWOT, como estratégica em um processo de diagnóstico e planejamento organizacional, de-

mandará a identificação e tabulação  
 

(A) das diferentes dimensões  a serem enfrentadas no processo de execução do planejamento, tática, técnica e operacional. 
 
(B) dos desafios de curto, médio e longo prazo, e da especificação das ações necessárias para o atingimento dos objetivos 

estabelecidos. 
 
(C) de metas claras e mensuráveis, acompanhadas de indicadores de desempenho aptos a aferi-las de acordo com métricas 

quantitativas. 
 
(D) das ameaças e oportunidades presentes no cenário externo em que se insere a organização, e das forças e fraquezas 

existentes internamente nessa mesma organização. 
 
(E) da missão, visão e valores da organização, que devem estar conectadas por guias operacionais que representam vetores 

de atuação. 
 
 
58. A cultura e o clima organizacional não são conceitos coincidentes, porém são fenômenos inter-relacionados, na medida em que  
 

(A) o clima organizacional exerce influência na cultura da organização, alterando os denominados artefatos observáveis, mas 
não é capaz de alterar seus fundamentos. 

 
(B) o clima constitui apenas uma das camadas da cultura organizacional, a mais profunda delas, que possui natureza 

psicológica e menor visibilidade externa. 
 
(C) a cultura vigente em uma organização é o que determina o clima organizacional, somente sendo possível mudá-lo a partir 

de intervenções nos fundamentos daquela. 
 
(D) as intervenções para modificação da cultura organizacional somente surtem resultado a partir de um processo precedente 

de melhoria do clima organizacional. 
 
(E) o clima organizacional é um fenômeno observável, que pode ser aferido por pesquisas, sendo mais permeável a 

mudanças do que a cultura vigente na organização. 
 
 
59. O processo de mudança em uma organização, de acordo com os conceitos preconizados por Kurt Lewin, apresenta três fases, 

sendo a última delas, denominada 
 

(A) descongelamento, quando velhas práticas são definitivamente descartadas, abrindo lugar para o novo na organização. 
 
(B) recongelamento, consistente no momento em que o novo comportamento torna-se  padronizado e a mudança é ancorada. 
 
(C) internalização, quando as mudanças propostas tornam-se práticas efetivas, não mais demandando esforço de 

manutenção. 
 
(D) reformatação, quando os indivíduos apreendem os novos conceitos e passam a praticá-los de forma natural, sem 

demandar intervenções. 
 
(E) condicionamento, em que práticas de repetição deverão ser aplicadas para consolidar a mudança pretendida. 

 
 
60. No que concerne ao planejamento de recursos humanos, tem-se como etapa relevante a relativa ao desenho dos cargos a 

serem preenchidos na organização. Entre os diferentes modelos que podem ser aplicados em tal etapa, o modelo contingencial 
 

(A) considera, simultaneamente, as variáveis: pessoas, tarefa e estrutura da organização, sendo um modelo dinâmico que se 
baseia na contínua mudança e revisão do cargo. 

 
(B) se aplica em caráter subsidiário, quando os modelos tradicionais de análise e descrição de cargos não oferecem 

resultados conclusivos. 
 
(C) se afigura adequado a situações em que a organização passa por processos disruptivos, eis que aplicável apenas a 

cargos transitórios, que não integram a estrutura permanente da organização. 
 
(D) é o mais conservador dos modelos, de natureza estática e que se baseia exclusivamente na estrutura de tarefas a serem 

desempenhadas no cargo. 
 
(E) contrapõe-se ao modelo humanista, pois considera apenas as habilidades cognitivas demandadas para o cargo, desconsi-

derando os requisitos comportamentais e as denominadas soft skills.  
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PROVA DISCURSIVA-REDAÇÃO  

Instruções Gerais: 
Conforme Edital publicado, Capítulo 10: 10.4 Na Prova Discursiva-Redação, o candidato deverá desenvolver texto dissertativo-argumentativo a partir de proposta única, 
sobre assunto de interesse geral não atrelado necessariamente ao Conteúdo Programático de Conhecimentos Específicos referido no presente Edital. 10.4.1 A Prova 
Discursiva-Redação tem o objetivo de avaliar a proficiência em Língua Portuguesa em sua modalidade escrita, considerando a capacidade de compreender e expor 
argumentos com clareza, concisão, precisão, coerência e objetividade a respeito do tema, com base nos textos de apoio propostos, avaliando inclusive a correção 
gramatical, segundo os critérios definidos nos itens 10.4 a 10.9 deste Capítulo. 10.5 Considerando que o texto constitui uma unidade, os itens discriminados a seguir serão 
avaliados em estreita correlação, do que não decorre proporcionalidade na atribuição dos pontos para cada um deles: 10.5.1 Conteúdo - até 40 (quarenta) pontos: a) 
perspectiva adotada no tratamento do tema; b) capacidade de análise e senso crítico em relação ao tema proposto; c) consistência dos argumentos, clareza e coerência no 
seu encadeamento. 10.5.2 Estrutura - até 30 (trinta) pontos: a) respeito ao gênero solicitado; b) progressão textual e encadeamento de ideias; c) articulação de frases e 
parágrafos (coesão textual). 10.5.2.1 A nota será prejudicada, proporcionalmente, caso ocorra, no Conteúdo, abordagem tangencial, parcial ou diluída em meio a 
divagações e/ou colagem de textos e de questões apresentados na prova. 10.5.3 Expressão - até 30 (trinta) pontos: a) desempenho linguístico de acordo com o nível de 
conhecimento exigido para o Cargo; b) adequação do nível de linguagem adotado à produção proposta e coerência no uso; c) domínio da norma culta formal, com atenção 
aos seguintes itens: estrutura sintática de orações e 18 períodos; elementos coesivos; concordância verbal e nominal; pontuação; regência verbal e nominal; emprego de 
pronomes; flexão verbal e nominal; uso de tempos e modos verbais; grafia e acentuação. 10.5.3.1 A avaliação da expressão não será feita de modo estanque ou 
mecânico, mas sim de acordo com sua estreita correlação com os demais critérios. 10.6 Na aferição do critério de correção gramatical, por ocasião da avaliação do 
desempenho na Prova Discursiva-Redação a que se refere este Capítulo, deverão os candidatos valer-se das normas ortográficas em vigor, implementadas pelo Decreto 
Presidencial nº 6.583, de 29 de setembro de 2008, e alterado pelo Decreto Federal nº 7.875, de 27 de dezembro de 2012, que estabeleceu o Acordo Ortográfico da Língua 
Portuguesa. 10.7 Será atribuída nota ZERO à Prova Discursiva-Redação que: a) fugir à modalidade de texto solicitada e/ou ao tema proposto; b) não atender aos 
critérios dispostos nos itens 10.4 a 10.9 deste Capítulo. c) apresentar texto sob forma não articulada verbalmente (apenas com desenhos, números e palavras soltas ou em 
versos) ou qualquer fragmento de texto escrito fora do local apropriado; d) for assinada fora do local apropriado; e) apresentar qualquer sinal que, de alguma forma, 
possibilite a identificação do candidato; f) estiver em branco; g) apresentar letra ilegível e/ou incompreensível; h) não atender aos requisitos definidos na grade 
correção/máscara de critérios pela Banca Examinadora. 10.8 Na Prova Discursiva-Redação, a folha para rascunho no Caderno de Provas será de preenchimento 
facultativo. Em hipótese alguma o rascunho elaborado pelo candidato será considerado na correção pela Banca Examinadora. 10.9 Na Prova Discursiva-Redação deverão 
ser rigorosamente observados os limites mínimo de 20 (vinte) linhas e máximo de 30 (trinta) linhas, sob pena de perda de pontos a serem atribuídos à Redação. 10.10 
A Prova Discursiva-Redação terá caráter eliminatório e classificatório e será avaliada na escala de 0 (zero) a 100,00 (cem) pontos, considerando-se habilitado o candidato 
que nela obtiver nota igual ou superior a 60,00 (sessenta) pontos. 
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−  Foi exatamente isso que eu presenciei, foi isso mesmo o que eu testemunhei. Estou descrevendo esse fato como 
quem fotografa fielmente uma cena. 

−  Mas a partir de qual posição da câmera? 
 
Motivado pelo diálogo acima, redija um texto dissertativo-argumentativo sobre o tema seguinte: 
 

Não há fatos que possam ser interpretados fora de alguma perspectiva. 
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